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I. A INICIATIVA 

 

A iniciativa em apreço propõe a introdução de diversas alterações na legislação, com 

vista a valorizar o setor da rádio no ordenamento jurídico português, a saber: 

• No âmbito do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC), é 

proposta a alteração do artigo 82.º,o por forma a que os operadores de 

radiodifusão, enquanto detentores de direitos conexos, passem a poder aceder 

a uma percentagem das quantias previstas para apoio aos autores e detentores 

de direitos conexos em matéria de venda ao público de aparelhos e suportes 

que permitem a fixação e reprodução das suas emissões; 

• No âmbito do Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, propõe-se a inclusão de 

um representante das associações representativas do sector da rádio na secção 

dos direitos de autor e direitos conexos do Conselho Nacional de Cultura; 

• o que concerne ao Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro1, a iniciativa 

propõe a inclusão de um representante das associações representativas do 

sector da rádio na secção dos direitos de autor e direitos conexos do Conselho 

Nacional de Cultura. Suprime também a representação do Gabinete para os 

Meios de Comunicação Social, que já não existe, e a representação do Ministério 

da Justiça, uma vez que atualmente o registo dos meios de comunicação social 

está atribuído à Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), 

propondo-se que essa representação passe a ser conferida à entidade com 

competências no domínio do registo de meios de comunicação social. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada única representante do Partido 

 
1 A exposição de motivos da iniciativa refere, erradamente, o Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, 

como diploma regulador do funcionamento do Conselho Nacional de Cultura. 

https://data.dre.pt/eli/dec-lei/132/2013/09/13/p/dre/pt/html
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Pessoas Animais Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (Regimento)2 , que consagram o poder de 

iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea 

b) do artigo 156.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, 

bem como dos grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do 

artigo 180.º da Constituição e na alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

Observa o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento e assume a forma 

de projeto de lei, conforme disposto no n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 24 de janeiro de 2025, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. A 30 de janeiro foi 

admitido e baixou na generalidade à Comissão de Cultura, Comunicação, 

Juventude e Desporto (12.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da 

República. Foi anunciado na reunião plenária de dia 30 de novembro. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 
2 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ISiQJ4Mrh30ixs3ysDB4xbgetY49bLoSEWpbxUpwfTQ0c6vj8JTWlAvXJBS5tcGuFF48KNx4y3k4sRwokBKvA39K6JjR7iafIRit1Sf7oggAx%252bSEpFlYWNj0V9jGDRBnN2YfAiCz1fAdeQ8glGt%252bQbugIAeYo8eOymlWgubTYfjTBWKuaA6XdN%252fE%252fcL44MrudPBXTGJBoByuv%252f%252f9JP%252bYH9AFbMBl%252f7h8cpTjcPj5j6pzfdx3ibLLwdFGD58fAlGpLdTN7WJavs4wi%252bCnRHazIEohsw7OTncw86r0J%252fL1vF1ix6jpoM1IIhWMbh20yWsEpDplys0wz7qd1e2ArZ78b95WgAzccY7CTUhNfb0bIEt0pTWL9KNEoyh6VMOa5XFf&fich=0bcdb773-b691-4b8a-a216-f048f6451e37.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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O título da presente iniciativa legislativa — Altera o Código do Direito de Autor e dos 

Direitos Conexos por forma a assegurar a valorização do sector da rádio — traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da lei formulário. Em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento 

formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

A presente iniciativa altera o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março, indicando-o no título e 

no articulado. Altera ainda o Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro, que 

estabelece o regime de constituição e funcionamento do Conselho Nacional de Cultura 

e das suas secções especializadas, fazendo a respetiva menção no articulado. 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário determina que «os diplomas que alterem outros 

devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas».  

Quanto ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, já alterado por dezasseis 

diplomas4, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República em formato eletrónico, atualmente acessível de forma gratuita e 

universal. 

 

Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando a mesma incida sobre 

Códigos, «Leis Gerais», «Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» ou atos legislativos 

de estrutura semelhante. 

 
4 Alterado pelas Leis n.ºs 45/85, de 17 de setembro e 114/91, de 3 de setembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 

332/97 de 27 de novembro, e 334/97 de 27 de novembro, pelas Leis n.ºs 50/2004, de 24 de agosto, 24/2006, 
de 30 de junho, 16/2008, de 1 de abril, 65/2012, de 20 de dezembro, 82/2013, de 6 de dezembro, 32/2015, 
de 24 de abril, 49/2015, de 5 de junho, e 36/2017, de 2 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 100/2017, de 23 de 
agosto, pela Lei n.º 92/2019, de 4 de setembro, e pelos Decretos-Leis n.º 9/2021, de 29 de janeiro, e 
47/2023, de 19 de junho 
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Quanto ao Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro, foi objeto, até à data, de duas 

alterações, pelos Decretos-Leis n.ºs 25/2018, de 24 de abril, e 129/2023, de 26 de 

dezembro. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se assim 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos5, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve referir o ato 

alterado6 , por motivos informativos, pelo que deve constar do título a referência à 

alteração ao Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 
5 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
6 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra, Almedina, 2002. P. 201. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

Atenta a função reguladora de todas as matérias intrínsecas à vida em sociedade, 

plasmada nos princípios basilares e orientadores do Estado de direito democrático 

ínsitos na Constituição 7 , a qual reconhece os direitos, liberdades e garantias 

fundamentais que assistem a cada cidadão e fixa os critérios e limites para a atuação 

do Estado, destaca-se o previsto no artigo 42.º. 

 

Este preceito constitucional consagra a liberdade de criação cultural e estabelece que a 

criação intelectual, artística e científica é livre. Esta liberdade compreende o direito à 

invenção, produção e divulgação da obra científica, literária ou artística, bem como à 

proteção legal dos direitos de autor. 

 

Patrícia Akester afirma que «Terminologicamente, o ‘direito de autor’, como ramo do 

Direito, rege os direitos outorgados aos autores (‘direitos de autor’), bem como os 

direitos atribuídos aos artistas intérpretes ou executantes, aos produtores de 

fonogramas ou videogramas e aos organismos de radiodifusão («direitos conexos»), 

direitos esses que são frequentemente denominados, em geral, como «direito de 

autor8». 

 

Quanto à proteção legal dos direitos de autor, esta é concretizada pelo Código do Direito 

de Autor e Direitos Conexos (CDADC), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 63/85, 

de 14 de março (texto consolidado). 

 

O artigo 82.º, norma que trata da compensação e fixação da obra protegida pelos 

direitos de autor, estabelece, no seu n.º 1, que no preço de venda ao público de todos 

e quaisquer aparelhos mecânicos, químicos, elétricos, eletrónicos ou outros que 

permitam a fixação e reprodução de obras, assim como de todos e quaisquer suportes 

materiais dessas fixações e reproduções obtidas por qualquer desses meios, é incluída 

 
7 Todas as referências à Constituição são feitas para o sítio da internet da Assembleia da República. 
Consultada a 03/02/2025. 
8 In: AKESTER, Patrícia – Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos Anotado, 2.ª edição revista e 
atualizada. Coimbra: Edições Almedina, S.A., 2019. ISBN 978-972-40-8129-8, pág. 38 (itálicos da autora). 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art42
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475-46828575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475-46828575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475-216633220
https://www.parlamento.pt/
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uma quantia destinada a beneficiar os autores, os artistas, intérpretes ou executantes, 

os editores e os produtores fonográficos e videográficos. 

 

O n.º 2 deste artigo foi revogado pela alínea c) do artigo 7.º da Lei n.º 49/2015, de 5 de 

junho, que procede à segunda alteração à Lei n.º 62/98, de 1 de setembro (texto 

consolidado), que regulamenta este artigo. 

 

Já o n.º 3 refere que o previsto no n.º 1 não se aplica quando os aparelhos e suportes 

ali mencionados sejam adquiridos por órgãos de comunicação social e organismos de 

comunicação audiovisual ou produtores de fonogramas e videogramas exclusivamente 

para as suas próprias produções, ou por organismos que os utilizem para fins exclusivos 

de auxílio a diminuídos físicos visuais ou auditivos. 

 

O Conselho Nacional de Cultura9 (CNC) – cujo regime de constituição e funcionamento 

se encontra estabelecido no Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro - tem por 

missão emitir pareceres e recomendações sobre questões relativas à realização dos 

objetivos de política cultural e propor medidas que julgue necessárias ao seu 

desenvolvimento, por solicitação do membro do Governo responsável pela área da 

cultura ou dos serviços e organismos da área da cultura (artigo 2.º). 

 

O CNC é um órgão colegial que funciona em plenário e em secções especializadas (n.º 

1 do artigo 4.º), podendo estas ser permanentes ou temporárias (n.º 2 do artigo 4.º). As 

secções especializadas permanentes estão previstas no artigo 17.º e são as seguintes: 

 

a) Secção do livro e das bibliotecas; 

b) Secção dos arquivos; 

c) Secção dos museus, da conservação e restauro e do património cultural móvel; 

d) Secção do património arquitetónico, arqueológico e imaterial; 

e) Secção do cinema e do audiovisual; 

f) Secção dos direitos de autor e direitos conexos; 

g) Secção das artes; e  

 
9 Nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro, conjugado com o n.º 8 do artigo 
28.º do Decreto-Lei n.º 32/2024, de 10 de maio (texto consolidado), que aprova o regime de organização e 
funcionamento do XXIV Governo Constitucional, este é o órgão consultivo da Ministra da Cultura. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/06/10900/0362303630.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/06/10900/0362303630.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1998-67409489
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846-835807240
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846-835807242
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846-835807242
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846-835808200
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846-835807239
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2024-864486485-864563585
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2024-864486485-864563585
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2024-864486485
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h) Secção de tauromaquia. 

 

A secção dos direitos de autor e direitos conexos, cuja composição e competências 

estão previstas no artigo 23.º, é composta por: 

 

a) Pelo Diretor-Geral do Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação 

Culturais, que preside; 

b) Pelo Inspetor-Geral das Atividades Culturais; 

c) Por um representante do Gabinete para os Meios de Comunicação Social; 

d) Por um representante do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I.P.; 

e) Por um representante do Ministério da Justiça, com competências no domínio do 

registo de meios de comunicação social; 

f) Por um representante da Procuradoria-Geral da República; 

g) Por um representante de cada uma das entidades de gestão coletiva dos direitos 

de autor e direitos conexos; 

h) Por um representante de cada uma das associações de editores, livreiros, 

editores de videogramas e fonogramas; 

i) Por um representante da Associação Portuguesa de Imprensa; e 

j) Por um representante dos operadores de distribuição de televisão. 

 

Por último, cumpre ainda identificar outros diplomas relevantes para a matéria abordada 

na presente iniciativa legislativa e que fazem parte integrante da ordem jurídica nacional, 

a saber: 

 

− O Decreto n.º 73/78, de 26 de julho, que aprova, para adesão, o Ato de Paris da 

Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas10. O Aviso de 

2 de janeiro de 1979 torna público o depósito do instrumento de adesão a este tratado 

internacional e a sua entrada em vigor no país em 12 de janeiro de 1979; 

− O Decreto n.º 140-A/79, de 26 de dezembro, que aprova, para adesão, o texto da 

Convenção Universal sobre Direito de Autor, revista em Paris a 24 de julho de 1971, 

e respetivos Protocolos11; 

 
10 O texto da convenção em português encontra-se nas págs. 1478 e segs. do documento. 
Mais informações sobre este instrumento jurídico internacional aqui (somente disponíveis em inglês). 
11 O texto da convenção em português encontra-se nas págs. 3350-(35) e segs. do documento. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846-835807261
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1978/07/17000/14631492.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1979/01/00100/00080008.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1979/01/00100/00080008.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1979/12/29602/00270043.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1978/07/17000/14631492.pdf
https://www.wipo.int/treaties/en/ip/berne/
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1979/12/29602/00270043.pdf
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− A Lei n.º 45/78, de 11 de julho, que aprova, para ratificação, o Pacto sobre os Direitos 

Económicos, Sociais e Culturais12, designadamente a alínea c) do n.º 1 e os n.os 2 e 

3 do artigo 15.º do Pacto, que reconhece a todos o direito de beneficiar da proteção 

dos interesses morais e materiais que decorrem de toda a produção científica, 

literária ou artística de que cada um é autor. As medidas que os Estados Parte 

tomarem com vista a assegurarem o pleno exercício deste direito devem 

compreender as que são necessárias para garantir a manutenção, o 

desenvolvimento e a difusão da ciência e da cultura, bem como o seu compromisso 

de respeitarem a liberdade indispensável à investigação científica e às atividades 

criadoras; 

− A Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro, Lei da Rádio; 

− A Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, que regula as entidades de gestão coletiva do direito 

de autor e dos direitos conexos, inclusive quanto ao estabelecimento em território 

nacional e à livre prestação de serviços das entidades previamente estabelecidas 

noutro Estado-membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu; 

− O Decreto-Lei n.º 332/97, de 27 de novembro, que transpôs para a ordem jurídica 

interna a Diretiva n.º 92/100/CEE, do Conselho, de 19 de novembro de 199213_14, 

relativa ao direito de aluguer, ao direito de comodato e a certos direitos conexos ao 

direito de autor em matéria de propriedade intelectual; 

− O Decreto-Lei n.º 333/97, de 27 de novembro, que transpôs para a ordem jurídica 

interna a Diretiva n.º 93/83/CEE, do Conselho, de 27 de setembro de 1993, relativa 

à coordenação de determinadas disposições em matéria de direito de autor e direitos 

conexos aplicáveis à radiodifusão por satélite e à retransmissão por cabo; 

− O Decreto-Lei n.º 143/2014, de 26 de setembro, que aprova, em anexo, o 

Regulamento de Registo de Obras Literárias e Artísticas; 

− O Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, que estabelece o novo regime de 

incentivos à comunicação social; 

− O Decreto-Lei n.º 46/2023, de 19 de junho, que transpôs a Diretiva (UE) 2019/789, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, que estabelece 

 
12 O texto da convenção em português encontra-se nas págs. 1285 e segs. do documento. 
13 Este ato legislativo encontra-se revogado. À data, esta matéria é regulada pela Diretiva 2006/115/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa ao direito de aluguer, ao direito 
de comodato e a certos direitos conexos ao direito de autor em matéria de propriedade intelectual (versão 
codificada). 
14  Todos os atos legislativos da União Europeia encontram-se disponibilizados no Portal Eur-Lex. 
Consultados a 03/02/2025. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/1978/07/15700/12801290.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2010-73895551
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-108047892
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1997-34490775
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31992L0100
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1997-214476760
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A01993L0083-20190606
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2014/09/18600/0508805093.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-66929935
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/06/11700/0000200007.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0789
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0789
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1978/07/15700/12801290.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0115
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0115
https://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt
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normas sobre o exercício dos direitos de autor e direitos conexos aplicáveis a 

determinadas transmissões em linha dos organismos de radiodifusão e à 

retransmissão de programas de televisão e de rádio e que altera a Diretiva 

93/83/CEE, do Conselho; 

− A Resolução da Assembleia da República n.º 61/99, de 22 de julho, que aprova, para 

adesão, a Convenção Internacional para a Proteção dos Artistas Intérpretes ou 

Executantes, dos Produtores de Fonogramas e dos Organismos de Radiodifusão 

(Convenção de Roma)15; 

− A Resolução da Assembleia da República n.º 53/2009, de 30 de julho, que aprova o 

Tratado da Organização Mundial de Propriedade Intelectual sobre Direito de Autor, 

adoptado em Genebra em 20 de Dezembro de 199616; e 

− A Resolução da Assembleia da República n.º 184/2017, de 3 de agosto, que 

recomenda ao Governo que inclua um representante da Associação Portuguesa de 

Radiodifusão no Conselho Nacional de Cultura. 

 

A página eletrónica da AGECOP – Associação para a Gestão da Cópia Privada, que, 

nos termos do n.º 1 do artigo 6.º, conjugado com os artigos 2.º, 3.º e 4.º da Lei n.º 62/98, 

de 1 de setembro, é a entidade responsável pela cobrança, gestão e distribuição da 

compensação devida pela reprodução ou gravação de obras, sendo esta constituída por 

todas as entidades de gestão coletiva que, em Portugal, representam os autores, os 

artistas, intérpretes e executantes, os produtores de fonogramas e de videogramas e os 

editores, apresenta diversos esclarecimentos sobre essa compensação. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia 

A legislação da União Europeia (UE) sobre direitos de autor engloba 11 diretivas17 e 2 

regulamentos 18 , harmonizando os direitos essenciais dos autores, intérpretes, 

 
15 O texto da convenção em português encontra-se nas págs. 4513 e segs. do documento. 
16 O texto do tratado em português encontra-se nas págs. 4892 e segs. do documento. 
17 Diretiva 2006/115/CE; Diretiva 2001/84/CE ; Diretiva 2009/24/CE; Diretiva 2004/48/CE; 
Diretiva 2006/116/CE; Diretiva 2011/77/UE; Diretiva 2012/28/UE; Diretiva 2014/26/EU; Diretiva (UE) 
2017/1564; Diretiva (UE) 2019/790 (que alterou a Directiva 96/9/CE e a Directiva 2001/29/CE); Diretiva (UE) 
2019/789 (que alterou a Directiva 93/83/CEE). 
18 Regulamento (UE) 2017/1563 e Regulamento (UE) 2017/1128 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/07/169a00/45074518.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/07/14600/0488904896.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/08/14900/0447804478.pdf
https://www.agecop.pt/quemsomos/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1998-67409489-67545573
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1998-67409489-67545569
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1998-67409489-67545568
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1998-67409489-67545570
https://www.agecop.pt/faqs/
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/copyright-legislation
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/07/169a00/45074518.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/07/14600/0488904896.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32006L0115
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32001L0084
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0024
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32004L0048
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32006L0116
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32011L0077
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32012L0028
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0026&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32017L1564
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32017L1564
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32019L0790
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A31996L0009
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32001L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:32019L0789
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:32019L0789
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A31993L0083
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R1563&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2017/1128/oj


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª (PAN) 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª) 

 

 

 11 

produtores e organismos de radiodifusão. Estas normas permitem reduzir as 

discrepâncias nacionais e garantem o nível de proteção necessário para fomentar o 

investimento na criatividade, promovendo a diversidade cultural e proporcionando aos 

consumidores e empresas um melhor acesso aos conteúdos e serviços digitais em toda 

a Europa. 

O objetivo primordial dos esforços de harmonização da UE é o de permitir que os bens 

protegidos por direitos de autor (por exemplo, livros, música, filmes, software, etc.) e 

serviços (por exemplo, serviços que oferecem acesso a estes bens) circulem livremente 

no mercado interno. Para tal, tornou-se necessário adaptar as regras da UE em matéria 

de direitos de autor a novos comportamentos de consumo, bem como às tecnologias 

digitais que mudaram radicalmente a forma como os conteúdos criativos são 

produzidos, distribuídos e acedidos. 

Estes direitos são assim concedidos aos autores (direitos de autor) e aos intérpretes, 

produtores e organismos de radiodifusão (direitos conexos), onde se incluem: 

➢ Direitos económicos, que permitem aos titulares dos direitos controlar a 

utilização das suas obras e outro material protegido e ser remunerados pela sua 

utilização; 

➢ Direitos morais, que permitem reivindicar a autoria da obra e o direito de objeção 

a qualquer ação derrogatória em relação à obra e não estão harmonizados a 

nível da UE. 

Neste âmbito, importa destacar a Diretiva 2010/13/UE19 que visou criar e assegurar o 

correto funcionamento de um mercado único da UE dos serviços de comunicação social 

audiovisual, bem como contribuir para a promoção da diversidade cultural e assegurar 

um adequado nível de proteção dos consumidores e das crianças. Esta diretiva definiu 

alguns conceitos, nomeadamente o termo «audiovisual» que deverá referir-se a 

imagens em movimento com ou sem som, incluindo, por conseguinte, os filmes mudos, 

mas não abrangendo a transmissão áudio nem os serviços de rádio, entre outros. 

Em 2019, o Parlamento e o Conselho aprovaram a diretiva relativa aos direitos de autor 

e direitos conexos no mercado único digital (Diretiva (UE) 2019/790), cujo principal 

 
19 Esta Diretiva foi alterada pela Diretiva (UE) 2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 
novembro de 2018, que altera a Diretiva 2010/13/EU, relativa à coordenação de certas disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-membros respeitantes à oferta de serviços de 
comunicação social audiovisual 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=celex:32010L0013
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/04/15/eu-adjusts-copyright-rules-to-the-digital-age/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/04/15/eu-adjusts-copyright-rules-to-the-digital-age/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32019L0790
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32018L1808
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objetivo foi o de 1) harmonizar ainda mais a legislação da UE em matéria de direitos de 

autor e direitos conexos, tendo em conta as utilizações digitais e transfronteiriças de 

conteúdos protegidos; 2) estabelecer regras sobre exceções e limitações aos direitos 

de autor e direitos conexos; 3) definir regras sobre a facilitação de licenças e 4) regras 

para facilitar o bom funcionamento do mercado para a exploração de obras. 

Com efeito, esta nova Diretiva estabelece normas sobre o exercício dos direitos de autor 

e direitos conexos20 aplicáveis a determinadas transmissões em linha dos organismos 

de radiodifusão e à retransmissão21 de programas de televisão e de rádio e que altera a 

Diretiva 93/83/CEE a fim de reforçar a diversidade europeia aumentando do número de 

programas de rádio e televisão disponibilizados em linha aos consumidores europeus. 

A diretiva facilita também a obtenção da autorização dos titulares de direitos de autor e 

direitos conexos para a retransmissão de programas de televisão ou rádio de outros 

países da UE. Contudo, os titulares de direitos só podem exercer o seu direito de 

autorizar ou recusar a autorização dessas retransmissões através de uma organização 

de gestão coletiva 22 ,com exceção dos direitos já detidos pelos organismos de 

radiodifusão em causa. Isto aplica-se à retransmissão simultânea, inalterada e integral 

através de qualquer outro meio que não o cabo, incluindo a Internet aberta, mas apenas 

quando a retransmissão através da Internet aberta tem lugar num ambiente seguro e 

para um grupo de utilizadores autorizados23. 

De referir, ainda, que esta diretiva contém, também, normas para os programas 

transmitidos por injeção direta (processo técnico através do qual um organismo de 

radiodifusão transmite sinais portadores de programas a um distribuidor, de tal forma 

que os sinais não são acessíveis ao público durante a transmissão), significando tal 

disposição que quando é utilizada uma injeção direta e não há transmissão paralela dos 

mesmos programas pelo próprio organismo de radiodifusão, considera-se que o 

organismo de radiodifusão e o distribuidor de sinais participam num único ato de 

 
20 Entende-se por direitos conexos direitos concedidos a artistas intérpretes ou executantes, 

produtores e organismos de radiodifusão (por oposição aos direitos de autor) que permitem aos titulares 
dos direitos controlar a utilização das suas obras e de outro material protegido e serem remunerados pela 
sua utilização. Ver https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/copyright.  

21 A diretiva prevê a retransmissão de programas de rádio e televisão por outros canais e através da 
Internet, isto é, transmissões paralelas/difusão simultânea e visionamento diferido permitindo aos 
consumidores ver/ouvir programas numa altura posterior à emissão original. 

22  São organizações que recolhem, gerem e distribuem rendimentos provenientes da exploração dos 
direitos, cuja responsabilidade lhes foi delegada pelos titulares de direitos. 

23 As retransmissões por cabo são abrangidas pela Diretiva 93/83/CEE. 

https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/copyright
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comunicação ao público. Isto significa que ambas as partes necessitam de obter 

autorização para a respetiva participação nessa atividade. 

 

▪ Âmbito internacional 

 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França 

ESPANHA 

Neste país os Direitos de Autor são regulados pelo Real Decreto Legislativo 1/1996, de 

12 de abril24, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de Propiedad Intelectual, 

regularizando, aclarando y armonizando las disposiciones legales vigentes sobre la 

materia. Os direitos de exploração são definidos nos artículos 17 a 23, tendo o autor 

também direito ao direito de participação, definido no artículo 24, e à compensação 

equitativa por cópia privada, definida no artículo 25.  

 

Para a matéria em apreço releva particularmente este mecanismo de compensação 

equitativa por cópia privada, que consiste numa indemnização justa e única para cada 

recurso a dispositivos ou instrumentos técnicos não tipográficos, exclusivamente para 

uso privado, não profissional ou empresarial, destinada a compensar os prejuízos 

causados em consequência das reproduções efetuadas dentro do limite legal de cópia 

privada. Esta compensação será determinada para cada modalidade em função dos 

equipamentos, dispositivos e suportes materiais adequados para realizar a referida 

reprodução, fabricados em território espanhol ou adquiridos fora dele para distribuição 

comercial ou utilização dentro do referido território. Nos termos do n.º 4 deste artigo, a 

determinação dos equipamentos, aparelhos e suportes materiais sujeitos ao pagamento 

da indemnização equitativa, os montantes que os devedores devem pagar por este 

conceito aos credores e a distribuição da referida indemnização entre as diferentes 

modalidades de reprodução serão estabelecidos por Orden del Ministerio de la 

Presidencia y para las Administraciones Territoriales, sendo previamente emitido um 

 
24  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal. Consulta efetuada em 04.02.2025 

https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/rpi/que-es/pi.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&tn=1&p=20220330
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&tn=1&p=20220330
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#s2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#a24
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#a25
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relatório obrigatório pela Primeira Secção da Comisión de Propiedad Intelectual (CPI) – 

sobre a qual nos debruçaremos mais adiante. 

 

Presentemente, a lista detalhada em vigor, contendo a respetiva quantia de 

compensação individual, é publicada no anexo do Real Decreto 209/2023, de 28 de 

marzo, por el que se establecen la relación de equipos, aparatos y soportes materiales 

sujetos al pago de la compensación equitativa por copia privada, las cantidades 

aplicables a cada uno de ellos y la distribución entre las distintas modalidades de 

reproducción, previstas en el artículo 25 del texto refundido de la Ley de Propiedad 

Intelectual, aprobado por Real Decreto Legislativo 1/1996, de 12 de abril.  

 

Para esta área, o Ministerio de Cultura dispõe de uma Subdirección General de la 

Propiedad Intelectual, unidade dependente da Dirección General de Derechos 

Culturales, que inclui o Registro de la Propiedad Intelectual 25  e tem as seguintes 

funções: 

 

• Comunicação do departamento com os setores profissionais e industriais de 

produção e divulgação de trabalhos criativos; 

• Proposta de medidas adequadas à defesa e proteção da propriedade 

intelectual; 

• Exercício das funções correspondentes ao departamento em matéria de registo 

de propriedade intelectual; 

• As relações do Ministério com as entidades de gestão coletiva de direitos de 

propriedade intelectual. 

 

Adicionalmente, dispõe também da anteriormente referida Comisión de Propiedad 

Intelectual (CPI), um órgão colegial nacional, afeto a esse Ministério, criado para exercer 

as funções de mediação, arbitragem, fixação de tarifas, controlo de tarifas e salvaguarda 

dos direitos de propriedade intelectual, assim como serviços de consultoria sobre 

quaisquer assuntos da sua competência que lhe sejam remetidos pelo Ministério. O seu 

 
25 Regulado pelo Real Decreto 611/2023, de 11 de julio, por el que se aprueba el Reglamento del Registro 
de la Propiedad Intelectual. O artículo 6 define a composição (no n.º 2) e as funções (no n.º 4) da Comisión 
de Coordinación de los Registros. 

https://www.cultura.gob.es/cultura/propiedadintelectual/informacion-general/gestion-en-el-ministerio/comision-propiedad-intelectual.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7941&p=20230329&tn=1#an
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7941&tn=1&p=20230329
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7941&tn=1&p=20230329
https://www.cultura.gob.es/cultura/propiedadintelectual/portada.html
https://www.cultura.gob.es/portada.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/propiedadintelectual/informacion-general/gestion-en-el-ministerio/subdireccion-general-de-la-propiedad-intelectual.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/propiedadintelectual/informacion-general/gestion-en-el-ministerio/subdireccion-general-de-la-propiedad-intelectual.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/propiedadintelectual/informacion-general/gestion-en-el-ministerio/comision-propiedad-intelectual.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/propiedadintelectual/informacion-general/gestion-en-el-ministerio/comision-propiedad-intelectual.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-16215&tn=1&p=20230713
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funcionamento é regulado nos artículos 193 a 195 do referido Real Decreto Legislativo 

1/1996, de 12 de abril, encontrando-se dividida em duas secções. 

 

A Primeira Secção exerce as funções de mediação, arbitragem, fixação de tarifas e 

controlo, sendo constituída por cinco membros efetivos, que podem delegar as suas 

funções nos respetivos suplentes, todos escolhidos de entre especialistas de 

reconhecida competência em matéria de propriedade intelectual e em matéria de defesa 

da concorrência, entre os quais o Ministério das Finanças, o Ministério da Cultura e o 

do Desporto nomeará o presidente da Secção, cargo que deverá ser ocupado por um 

dos membros por este designados. Os membros da Secção são nomeados pelo 

Governo, por decreto régio, sob proposta dos titulares: do Ministério da Cultura, dois 

membros; do Ministério da Economia e Negócios, outros dois membros, um da área da 

Promoção Digital e outro da área da Economia e Apoio Empresarial; e do Ministério da 

Justiça, um membro para um mandato de cinco anos, renovável apenas uma vez. 

 

A Segunda Secção assegura, no âmbito das atribuições do referido Ministério, a 

salvaguarda dos direitos de propriedade intelectual contra a sua violação pelos 

responsáveis pelos serviços da sociedade de informação, sob a presidência do Ministro 

da Cultura ou, por delegação deste, do responsável pela Direcção-Geral das Indústrias 

Culturais, Propriedade Intelectual e Cooperação. É constituída por quatro vogais 

designados pelo Ministério, dos quais dois serão provenientes da área da Propriedade 

Intelectual, um da área das Tecnologias de Informação e um da área da Secretaria-

Geral Técnica. São designados pelos centros de gestão dos departamentos que 

exercem essas atribuições, escolhidos entre o seu pessoal com conhecimentos 

específicos reconhecidos no domínio da propriedade intelectual, das tecnologias da 

informação e da comunicação, do direito administrativo, do direito processual, do direito 

das comunicações eletrónicas ou da jurisdição contencioso-administrativa. 

 

FRANÇA 

Neste país, os Direitos de Autor são considerados como um Direito de Propriedade pelo 

article 544 do Code Civil26, sendo regulados pelo Code de la propriété intellectuelle. 

 
26  Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal. Consulta efetuada em 04.02.2025 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&p=20220330&tn=1#tv-4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&tn=1&p=20220330
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-8930&tn=1&p=20220330
https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/s1cpi/inicio.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/s1cpi/funciones.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/s1cpi/composicion.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/s2cpi/inicio.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/s2cpi/funciones.html
https://www.cultura.gob.es/cultura/areas/propiedadintelectual/mc/s2cpi/composicion.html
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006428859/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070721/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006069414/2025-02-04/
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Entre os direitos patrimoniais protegidos neste Código, encontram-se os de 

representação e de reprodução, regulados nos articles L122-1 a L122-12. O article 

L122-3 define a reprodução como a fixação material da obra por qualquer processo que 

permita a sua comunicação ao público de forma indireta. Pode ser realizada, 

nomeadamente, por impressão, desenho, gravura, fotografia, moldagem e qualquer 

processo de artes gráficas e plásticas, gravação mecânica, cinematográfica ou 

magnética. Esta reprodução é regulada no article L122-5, existindo um conjunto de 

restrições ao direito de autor no âmbito da reprodução legalmente autorizada. Nos 

termos do article L122-7, o direito de reprodução pode ser transmitido gratuitamente ou 

mediante o pagamento de uma taxa. 

 

A remuneração por cópia privada é regulada nos articles L311-1 a 8 e R311-1 a R311-

12, sendo cobrada uma taxa fixa relativa à comercialização dos suportes de gravação, 

dependendo da duração ou capacidade de gravação que permitem, da sua utilização e 

do facto de ser novo ou recondicionado, por uma comissão administrativa independente, 

conhecida como Commission pour la rémunération de la copie privée. Ela destina-se a 

compensar financeiramente os danos e perdas sofridos pelos autores e titulares de 

direitos conexos. A remuneração pela cópia privada é cobrada pela empresa Copie 

France aos fabricantes e importadores de suportes de gravação quando estes suportes 

são colocados em circulação no mercado francês. Esta remuneração é depois 

repercutida pelos fabricantes e distribuidores no preço pago pelos compradores desses 

suportes de gravação. 

 

A referida Comissão é regulada nos articles R311-1 a D311-8, sendo presidida por um 

representante do Estado, nomeado por decreto conjunto dos ministros responsáveis 

pela cultura, indústria e consumo, de entre os membros do Conselho de Estado, do 

Tribunal de Cassação ou do Tribunal de Contas. A comissão inclui ainda 24 membros 

que representam as categorias mencionadas no primeiro parágrafo do article L311-5: 

 

• 12 membros designados pelas organizações representativas dos beneficiários 

do direito à remuneração; 

• 6 membros designados pelas organizações representativas dos fabricantes ou 

importadores dos suportes referidos no primeiro parágrafo do article L311-4; 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069414/LEGISCTA000006161637/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006278907/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006278907/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000048603495/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006278922/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069414/LEGISCTA000006146371/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069414/LEGISCTA000006146378/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069414/LEGISCTA000006146378/2025-02-04/
https://www.culture.gouv.fr/nous-connaitre/organisation-du-ministere/commission-pour-la-remuneration-de-la-copie-privee
https://copiefrance.fr/fr/
https://copiefrance.fr/fr/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069414/LEGISCTA000006146378/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000032859521/2025-02-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000044330862/2025-02-04/
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• 6 membros designados pelas organizações representativas dos consumidores. 

 

Participam nos trabalhos da comissão, com voto consultivo, 3 representantes dos 

ministros responsáveis pela cultura, indústria e defesa do consumidor. As organizações 

chamadas a designar os membros da comissão são determinadas por decreto conjunto 

dos ministros responsáveis pela cultura, indústria e consumo. 

 

O article L311-8 lista as pessoas que podem ser isentas ou obter o reembolso da 

remuneração pela cópia privada. Isto inclui as pessoas que adquirem, para fins 

profissionais, um suporte de gravação cujas condições de utilização não permitem supor 

que seja utilizado para fins de cópia privada. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que, sobre a 

matéria em apreço, se encontrame pendentes as seguintes iniciativas legislativas: 

 

➢ Proposta de Lei n.º 46/XVI/1.ª (ALRAA) - Alteração ao Código do Direito de 

Autor e dos Direitos Conexos 

➢ Projeto de Lei n.º 361/XVI/1.ª (IL) - Alteração ao Código do Direito de Autor e 

dos Direitos Conexos (CDADC) 

➢ Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª (PAN) - Altera o Código do Direito de Autor e dos 

Direitos Conexos por forma a assegurar a valorização do sector da rádio 

➢ Projeto de Resolução n.º 523/XVI/1.ª (PSD) - Recomenda ao Governo a 

mediação nas negociações entre a AD-EDIT e os representantes das Bandas 

Filarmónicas e outras entidades utilizadoras de partituras musicais, e o apoio 

às bandas filarmónicas no acesso à cultura e ensino musical 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000032859532/2025-02-04/
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314571
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304358
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314632
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314492
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Na anterior legislatura foram apreciadas as seguintes iniciativas legislativas sobre 

matéria conexa com a da iniciativa em apreço: 

➢ Projeto de lei n.º 251/XV (1.ª) (PAN) - Assegura a proteção dos direitos de autor 

e direitos conexos do sector da rádio e garante a presença de um representante 

das associações representativas do sector da rádio no Conselho Nacional de 

Cultura, procedendo à alteração de diversos diplomas -, rejeitado em 26-01-

2023, na reunião plenária n.º 81, com os votos contra do Grupo Parlamentar do 

PS, votos a favor do Grupos Parlamentares do BE e do PAN e a abstenção dos 

Grupos Parlamentares do PSD, do CH, da IL, do PCP e do L. 

➢ Proposta de lei n.º 52/XV (1.ª) - Autoriza o Governo a legislar em matéria de 

direito de autor e direitos conexos no mercado único digital, transpondo a Diretiva 

(UE) 2019/790 -, aprovada, em 26-01-2023, na reunião plenária n.º 81, com os 

votos a favor dos Grupos Parlamentares do PS, do PSD e do CH e votos contra 

dos Grupos Parlamentares da IL, do PCP, do BE, do PAN e do L. 

➢ Proposta de lei n.º 51/XV (1.ª) - Autoriza o Governo a legislar em matéria de 

direito de autor e direitos conexos aplicáveis a determinadas transmissões em 

linha, transpondo a Diretiva (UE) 2019/789 -, aprovada, em 27-01-2023,na 

reunião plenária n.º 81 , com os votos a favor dos Grupos Parlamentares do PS, 

do PSD e do CH e votos contra dos Grupos Parlamentares da IL, do PCP, do 

BE, do PAN e do L. 

➢ Projeto de resolução n.º 64/XV (1.ª) (PSD) - Pela transposição para o 

ordenamento jurídico português da Diretiva (UE) 2019/789, que estabelece 

normas sobre o exercício do direito de autor e direitos conexos aplicáveis a 

determinadas transmissões em linha dos organismos de radiodifusão e à 

retransmissão de programas de televisão e de rádio e da Diretiva (UE) 2019/790, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos 

direitos de autor e direitos conexos no mercado único digital –, aprovado em 08-

07-2022 na reunião plenária n.º 33, com os votos a favor dos Grupos 

Parlamentares do PSD, do CH, da IL e do PAN, votos contra dos Grupos 

Parlamentares do PCP e do BE e a abstenção dos Grupos Parlamentares do PS 

e do L. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=141824
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152096
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152095
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121502
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VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

• Consultas obrigatórias 

Foi solicitado, pela Presidente da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto, parecer à Entidade Reguladora para a Comunicação Social, nos termos do 

artigo 25.º dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro. 

 

Caso seja enviado, o respetivo parecer será disponibilizado no site da Assembleia da 

República, mais especificamente na página da presente iniciativa.  

 

• Consultas facultativas 

Pode a Comissão, se entender oportuno, solicitar parecer acerca desta iniciativa 

legislativa às seguintes entidades: Associação Portuguesa de Radiodifusão; Associação 

Portuguesa de Imprensa; Associação das Rádios de Inspiração Católica; Grupo 

Renascença; Grupo Media Capital; TSF; Associação Fonográfica Portuguesa; 

Confederação Portuguesa dos Meios da Comunicação Social; Sindicato dos Jornalistas; 

Conselho Nacional do Consumo; Associação Nacional dos Municípios Portugueses; 

ACIDI - Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, IP; DECO - 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor; GDA – Cooperativa de Gestão 

dos Direitos dos Artistas, Intérpretes ou Executantes, CRL; Sociedade Portuguesa de 

Autores; União Geral de Consumidores; AUDIOGEST; Centro de Cidadania Digital; 

Plataforma D3 – Defesa dos Direitos Digitais; FEVIP - Associação Portuguesa de Defesa 

de Obras Audiovisuais; Plataforma dos Media Privados; AGECOP, Associação para a 

Gestão da Cópia Privada; APDI - Associação Portuguesa de Direito Intelectual; e 

GEDIPE - Associação para a Gestão de Direitos de Autor, Produtores e Editores. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

CORDEIRO, Pedro João Fialho da Costa – Direito de autor e radiodifusão: um 

estudo sobre o direito de radiodifusão desde os primórdios até à tecnologia 

digital. Coimbra: Almedina, 2004. ISBN: 972-40-2567-2. Cota: 32/2005. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152661
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Resumo: Fazendo uma análise diacrónica da interpretação e aplicação do direito de 

autor e direitos conexos no domínio da radiodifusão, o presente estudo tem como 

pressuposto de análise que «a radiodifusão é uma comunicação pública que vai desde 

a emissão até à potencial recepção, não gozando esta de autonomia jurídica e sendo 

irrelevante a nível de Direito de Autor». Importa, por isso, a definição de «um conceito 

operativo de radiodifusão em Direito de Autor que seja aplicável às diversas situações 

jurídicas que lhe dizem respeito, que torne compreensível o respectivo regime e permita 

resolver os diversos problemas que se suscitam face a interpretações ambíguas quanto 

ao seu sentido». O autor define, por isso, como importante ponto prévio a «demarcação 

da radiodifusão nos vários direitos, de autor e conexos, que a consagram nos diversos 

instrumentos internacionais relevantes», conseguindo, com isso, «estabelecer o quadro 

das limitações e excepções a que tais direitos podem estar sujeitos.» Analisa a evolução 

da regulamentação internacional com impacto na matéria, na forma de tratados, 

convenções e sucessivas diretivas europeias. Faz ainda uma análise breve da 

legislação em diversos países, designadamente França, Espanha, Alemanha, Áustria, 

Suíça e restantes países da União Europeia. 

PORTUGAL. Entidade Reguladora para a Comunicação Social – Apoios e incentivos 

do Estado à Comunicação Social [Em linha]: documento de trabalho. [Lisboa] : ERC, 

2024. [Consult. 31 jan. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147882&img=

35633 >. 

Resumo: Como é explicado na introdução do presente documento de trabalho da ERC, 

este traduz o seu contributo «para a definição de uma estratégia de apoio à 

comunicação social. É elaborado ao abrigo da competência consultiva do regulador dos 

media, prevista nos seus estatutos (Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, artigo 25.º, n.º 

1), e enviado à Assembleia da República e ao Governo». 

Os autores apontam a existência de uma «crise do modelo de negócio tradicional», que 

se traduz em múltiplas vulnerabilidades e fatores de risco aos quais a comunicação 

social está sujeita, e que justifica, como bem salientam, que, «nas eleições legislativas 

de março de 2024, todos os partidos com assento parlamentar propuseram nos seus 

programas eleitorais várias medidas relacionadas com os meios de comunicação social, 

incluindo medidas de apoio ao setor». 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147882&img=35633
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147882&img=35633
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Em termos de estrutura da obra, o documento «começa por caracterizar a situação 

económica do setor e oferecer um enquadramento normativo do tema, à luz das 

orientações atuais das instituições europeias quanto à relevância e objetivos dos apoios, 

bem como das boas práticas que devem orientar o financiamento dos Estados à 

comunicação social. Na segunda parte, apresenta-se uma descrição sucinta das atuais 

medidas de apoio à comunicação social da iniciativa do Estado português, seguida por 

um levantamento de medidas existentes em oito países, para ilustrar diferentes modelos 

de apoio público, alguns deles implementados há várias décadas. Na secção final, após 

uma breve síntese do panorama de apoios em Portugal, procura-se clarificar as 

tendências atuais do setor a ter em conta na definição de uma estratégia para a 

comunicação social e na eventual diversificação de mecanismos de apoio. Oferece-se, 

por fim, um conjunto de recomendações relativas à identificação de objetivos, 

modalidades de apoio e critérios de distribuição, sempre atenta a salvaguarda da 

independência editorial dos meios». 

 



 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª (PAN) 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª) 

 

 

 22 

 

VIII. QUADRO COMPARATIVO  

 

Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março de 1985  PJL N.º 474/XVI (1.ª) (PAN) 

 Artigo 2.º 
Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 

 
É alterado o artigo 82.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março, que passa a ter a seguinte 

redação: 

Artigo 82.º 
Compensação pela fixação e reprodução 

 
1 - No preço de venda ao público de todos e quaisquer aparelhos mecânicos, 

químicos, eléctricos, electrónicos ou outros que permitam a fixação e 

reprodução de obras e, bem assim, de todos e quaisquer suportes materiais 

das fixações e reproduções que por qualquer desses meios possam obter-se, 

incluir-se-á uma quantia destinada a beneficiar os autores, os artistas, 

intérpretes ou executantes, os editores e os produtores fonográficos e 

videográficos. 

2 - (Revogado). 

 

3 - O disposto no n.º 1 não se aplica quando os aparelhos e suportes ali 

mencionados sejam adquiridos por órgãos de comunicação social e organismos 

de comunicação audiovisual ou produtores de fonogramas e videogramas 

exclusivamente para as suas próprias produções ou por organismos que os 

utilizem para fins exclusivos de auxílio a diminuídos físicos visuais ou auditivos. 

«Artigo 82.º 
[…] 

 
1 – No preço de venda ao público de todos e quaisquer aparelhos mecânicos, 

químicos, elétricos, eletrónicos ou outros que permitam a fixação e reprodução 

de obras e, bem assim, de todos e quaisquer suportes materiais das fixações e 

reproduções que por qualquer desses meios possam obter-se, incluir-se-á uma 

quantia destinada a beneficiar os autores, os artistas, intérpretes ou 

executantes, os editores, os produtores fonográficos e videográficos e os 

operadores de rádio e televisão. 

2 – A fixação do regime de cobrança e afetação do montante da quantia referida 

no número anterior é definida por decreto-lei. 

3 – O disposto no n.º 1 deste artigo não se aplica quando os aparelhos e 

suportes ali mencionados sejam adquiridos por organismos de comunicação 

audiovisual, ou produtores de fonogramas e videogramas e operadores de rádio 

e televisão exclusivamente para as suas próprias produções ou por organismos 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
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Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março de 1985  PJL N.º 474/XVI (1.ª) (PAN) 

que os utilizem para fins exclusivos de auxílio a diminuídos físicos visuais ou 

auditivos.» 

 
Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro  

Artigo 23.º 
Secção dos direitos de autor e direitos conexos 

 

1 - A secção especializada permanente dos direitos de autor e direitos 

conexos é integrada: 

 

a) Pelo diretor-geral do Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação 

Culturais, que preside; 

b) Pelo inspetor-geral das Atividades Culturais; 

c) Por um representante do Gabinete para os Meios de Comunicação Social; 

d) Por um representante do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I.P.; 

e) Por um representante do Ministério da Justiça, com competências no 

domínio do registo de meios de comunicação social; 

f) Por um representante da Procuradoria-Geral da República; 

g) Por um representante de cada uma das entidades de gestão coletiva dos 

direitos de autor e direitos conexos; 

h) Por um representante de cada uma das associações de editores, livreiros, 

editores de videogramas e fonogramas; 

i) Por um representante da Associação Portuguesa de Imprensa; 

j) Por um representante dos operadores de distribuição de televisão. 

 

 

 

«Artigo 23.º 
[…] 

 
1 - […]: 

 

 

a) […]; 

 

b) […]; 

c) Revogado. 

d) […]; 

e) Por um representante da entidade com competências no domínio do 

registo de meios de comunicação social; 

f) […]; 

g) […]; 

 

h) […]; 

 

i) […]; 

j) […]; 

k) Por um representante indicado pelas Associações representativas do 

sector da rádio. 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-835804846
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Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março de 1985  PJL N.º 474/XVI (1.ª) (PAN) 

2 - Compete à secção especializada permanente dos direitos de autor e 

direitos conexos: 

 

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela área da cultura na definição 

da política e da estratégia, bem como na realização de ações e eventos no 

domínio da defesa e proteção do direito de autor e direitos conexos; 

b) Propor iniciativas legislativas ou outras no domínio do direito de autor e 

direitos conexos; 

c) Emitir pareceres sobre ações de vigilância e fiscalização na área da defesa 

dos direitos de autor e direitos conexos; 

d) Emitir pareceres sobre quaisquer questões de direitos de autor e direitos 

conexos, que sejam suscitadas no decurso de reuniões comunitárias ou 

internacionais; 

e) Propor e recomendar a adoção de medidas visando o aperfeiçoamento, 

atualização e cumprimento da legislação sobre direito de autor e direitos 

conexos. 

 

2 - […]: 

 

 

a) […]; 

 

 

b) […]; 

 

c) […]; 

 

d) […]; 

 
 
 
e) […].» 
 
 

  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1985-34475475

